
 

 
DECISÃO

 
 
 
Trata-se de Ação Civil Pública proposta por MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO em desfavor de COMPANHIA ESPÍRITO-SANTENSE DE SANEAMENTO – CESAN,
objetivando, em síntese, compelir a requerida a cessar o lançamento irregular de efluentes
oriundos da Estação de Tratamento de Esgoto de Anchieta – ETE no Rio Benevente,
especificamente na localidade denominada Porto do Mandoca, bem como promover a reparação
integral dos danos ambientais verificados na área de influência direta do emissário de
lançamento, inclusive quanto ao sítio arqueológico Sambaqui, reconhecido como bem integrante
do patrimônio histórico da União, conforme  o Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional
– IPHAN, além da adoção de medidas compensatórias e mitigatórias.
 
 
 
Referida pretensão decorre, em suma, do Inquérito Civil de n. 2018.0004.8078-26, que
acompanha a inicial (ids. 82090019 a 82091454), pelo qual se instaurou ampla investigação a
partir de denúncias formuladas por moradores locais e de relatório conclusivo produzido pela
Comissão Parlamentar de Inquérito constituída pela Câmara Municipal de Anchieta, cujo teor
evidenciou a ocorrência de despejo de efluentes sanitários em desacordo com os padrões
ambientais exigidos pelas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA n.
357/2005 e n. 430/2011.
 
 
 
Argumenta que no curso da instrução foram requisitadas informações e documentos junto aos
órgãos ambientais competentes, especialmente ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos
Hídricos – IEMA e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, resultando na
juntada de vasta documentação técnica que demonstra, de forma inequívoca, a deficiência
operacional da Estação de Tratamento de Esgoto de Anchieta – ETE, administrada pela
requerida.
 
 
 
Com efeito, o Relatório Técnico GSIM-CRSS n. 096/2019, emitido pelo Instituto Estadual de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA (id. 82087151 – Pág. 309), atestou que a Estação de
Tratamento de Esgoto de Anchieta – ETE apresentava índice médio de eficiência na remoção de
Demanda Bioquímica de Oxigênio – DBO de apenas sessenta e seis vírgula zero seis por cento,
muito aquém do mínimo de 83% (oitenta e três por cento) a 93% (noventa e três por cento)
exigido pela Licença Ambiental de Regularização de Saneamento – LARS n. 10/2017.
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A este respeito, conforme se extrai dos autos do Inquérito Civil – IC n. 2018.0004.8078-26 (id.
82091454 – Pág. 80), mais precisamente acerca das Licenças Ambiental de Regularização -
LARS 08/2022 e Ambiental de Regularização de Saneamento - LARS 01/2024, houve liberação
de efluentes de esgoto com tratamento em nível insatisfatório no Rio Benevente, na localidade
Porto do Mandoca, situada no Bairro Benevente, no Município de Anchieta/ES em 15 (quinze) dos
19 (dezenove) meses monitorados entre junho de 2023 e novembro de 2024.
 
 
 
O órgão estadual consignou ainda o reiterado descumprimento de condicionantes impostas pelas
renovações posteriores das licenças LARS n.08/2022 e LARS n. 01/2024, o que evidencia
persistente inadequação do sistema de tratamento e contínua contribuição para o lançamento de
efluentes com carga orgânica e bacteriológica superior aos parâmetros legais.
 
 
 
A corroborar tais constatações, foram juntados a estes autos cópia dos autos de infração lavrados
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA (id.
82088898 – Pág. 412),  referentes ao procedimento administrat ivo de número
02009.000148/2009-36, no qual se reconheceu o funcionamento irregular da Estação de
Tratamento de Esgoto de Anchieta – ETE em área de preservação permanente, às margens do
Rio Benevente, bem como em zona de influência direta da Reserva de Desenvolvimento
Sustentável Papagaio, de modo a agravar a degradação de ecossistemas de manguezal, com
repercussões diretas sobre a fauna aquática local.
 
 
 
Consta, ainda, o laudo pericial técnico F99947.2023.ES emitido pelo Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN (id. 82089003 – Pág. 248), o qual conclui pela
sobreposição física do emissário de lançamento à área do Sambaqui Porto do Mandoca,
apontando danos estruturais e risco de perda de material arqueológico.
 
 
 
Ressalte-se, ademais, que a controvérsia em exame adquiriu ampla repercussão pública e
midiática, dada a relevância ambiental e social do Rio Benevente para o Município de Anchieta e
região circunvizinha, tendo sido objeto de diversas matérias jornalísticas veiculadas em órgãos de
imprensa de grande circulação estadual, a exemplo do portal A Gazeta (“MPES pede que Cesan
seja condenada a reparar poluição em rio em Anchieta”) e da própria página institucional do
Ministério Público do Estado do Espírito Santo (“MPES requer que Cesan seja condenada a
reparar poluição ambiental no Rio Benevente, em Anchieta”, o que evidencia a dimensão coletiva
e o interesse público subjacente à presente ação.
 
 
 
Dessa moldura fática emerge, com clareza, a plausibilidade jurídica do direito invocado pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, amparada, além dos dispositivos
legais invocados, no artigo 225 da Constituição da República Federativa do Brasil – CRFB, que
consagra o direito de todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever
de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
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A responsabilidade da COMPANHIA ESPÍRITO-SANTENSE DE SANEAMENTO – CESAN, por
sua vez, é de natureza objetiva, nos termos do artigo 14, parágrafo primeiro, da Lei n. 6.938/1981,
bastando a comprovação do nexo causal entre a conduta e o dano ambiental, o que, ainda que
em análise perfunctória, parecer ser o caso dos presentes autos, conforme laudos oficiais que
instruem a peça inaugural.
 
 
 
O perigo de dano, igualmente, se mostra manifesto, porquanto a continuidade do lançamento
irregular de efluentes em curso d’água de relevância ecológica e cultural inquestionável para esta
localidade, aliado ao fato de que a degradação ambiental possui caráter cumulativo e progressivo,
revela risco concreto e imediato de agravamento do prejuízo ambiental, cuja reversão, em regra,
é de difícil, quando não impossível, reparação.
 
 
 
A tutela de urgência, portanto, constitui meio idôneo de interromper a cadeia causal de dano e
assegurar a efetividade do processo.
 
 
 
Nada obstante, impõe-se o necessário juízo de proporcionalidade e de adequação das medidas
pretendidas, porquanto eventual imposição de obrigação que enseje na paralisação das
atividades da Estação de Tratamento de Esgoto de Anchieta – ETE acarretaria prejuízo social de
magnitude notável, expondo a população urbana a riscos sanitários severos, com despejo in
natura de efluentes sem qualquer tratamento, circunstância que contraria o próprio objetivo da
tutela ambiental em voga.
 
 
 
Logo, entendo que a imposição à requerida a adoção imediata de medidas corretivas, mitigadoras
e de recuperação das áreas degradadas, tudo sob fiscalização dos órgãos correlatos apresenta-
se adequada a este momento processual, dada a natureza do bem da vida em litígio, devendo ser
deferida, no entanto, de forma modulada, restringindo-se, nesta fase processual, à apresentação,
em prazo exíguo, de plano emergencial de adequação e recuperação ambiental, a ser submetido
à prévia aprovação do órgão ambiental competente, sem prejuízo da execução integral das
obrigações de fazer e de não fazer após a instrução técnica e pericial a ser produzida no curso do
processo, ou mesmo das demais responsabilizações jurídicas pertinentes.
 
 
 
Assim, à luz desse quadro fático-jurídico, e considerando a prova documental robusta que instrui
os autos, reputo presentes os requisitos do artigo 300 do Código de Processo Civil – CPC, quais
sejam, a probabilidade do direito e o perigo de dano, inclusive e principalmente ambiental e
coletivo, razão pela qual o deferimento da medida liminar pretendida se mostra de rigor.
 
 
 
Assim, determino a Companhia Espírito-Santense de Saneamento – CESAN que: (i) promova, no
prazo de 48 (quarenta e oito horas), a suspensão de qualquer lançamento de efluentes não
tratados ou tratados em desconformidade com os padrões previstos na Resolução do Conselho
Nacional do Meio Ambiente n. 357/2005 no Rio Benevente, devendo manter a operação do
sistema tão somente de forma emergencial e necessariamente tecnicamente adequada aos
padrões ambientais exigidos pelas Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente –
CONAMA, o que deverá se dar sob supervisão direta do Instituto Estadual de Meio Ambiente e
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Recursos Hídricos - IEMA; (ii) sem prejuízo do item "i", no prazo de 15 (quinze) dias, apresente
plano emergencial de adequação estrutural e operacional da Estação de Tratamento de Esgoto
de Anchieta, contemplando medidas imediatas de correção e cronograma detalhado de
execução, inclusive a respeito de a ser submetido à aprovação do órgão ambiental competente;
(iii) providencie, a partir da intimação da presente, o monitoramento rigoroso da qualidade da
água e do corpo receptor, nos termos como postulado nos itens 1 e 3 da inicial, apresentando
relatórios respectivos no presente feito a cada 60 (sessenta) dias, que deverão incluir
informações claras e concretas a respeito do atendimento ao determinado no item “i” acima. No
mais, (iii) fica proibida, até ulterior deliberação deste Juízo, a realização de qualquer obra,
ampliação ou intervenção da Estação de Tratamento de Esgoto de Anchieta na área do
Sambaqui Porto do Mandoca.
 
 
 
Fixo multa diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para hipótese de descumprimento das
determinações ora impostas, limitada, por ora, ao teto de R$ 100.000,00 (cem mil reais), sem
prejuízo de sua majoração, se necessário for.
 
 
 
Intime-se a requerida, com urgência, para imediato cumprimento das medidas liminares acima
impostas.
 
 
 
Cite-se para oferecer defesa no prazo legal.
 
 
 
Oficie-se ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA,
ao Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – IEMA e ao Instituto do Patrimônio
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN, para ciência e acompanhamento das medidas ora
determinadas acima, bem como para apresentarem nestes autos toda a documentação pertinente
aos PA n. 02009.000088/2016-81 e PA n. 02009.000148/2009-36 (IBAMA), Nota Técnica GSIM-
CRSS n. 96/2019 (IEMA) e n. F00047.2023.ES e n. F00050.2023.ES (IPHAN) e procedimentos
associados que compreenderem necessárias.
 
 
 
Diligencie-se COM URGÊNCIA.
 
 
 
 
 

ANCHIETA-ES, data da assinatura eletrônica. 
 
 

Juiz(a) de Direito
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